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CONCURSO Para Apresentação de CandidaturaS
“programa de apoio à produção nacional”

 (base local) - Comunidade Intermunicipal DO MÉDIO tEJO
AVISO N.º CENTRO-D7-2021-11
ANEXO I
Declaração Complementar de Submissão da Candidatura

Para os fins a que se destina o formulário de candidatura, submetido no âmbito do Aviso nº XXX relativo à candidatura “ XXX” (Designação), apresentada pela XXXXX – XXXX (designação da empresa e NIF), o beneficiário DECLARA, de modo expresso e inequívoco, que:

1) Cumpre e se compromete a cumprir os requisitos de elegibilidade previstos no ponto “6. Critérios de Elegibilidade dos Beneficiários” do Aviso de concurso em apreço.

2) Se compromete a manter os postos de trabalho existentes no mês anterior ao da submissão da candidatura até à conclusão física da operação.

3) O projeto não decorre do cumprimento de obrigações previstas em contratos de concessão ou associação com o Estado (Administração Central ou Local).

4) O projeto não está iniciado à data de apresentação da candidatura. 

5) Sem prejuízo das obrigações previstas no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua redação atual, se compromete ainda a cumprir as obrigações previstas no artigo 19º do Regulamento do SI2E, a saber:
a) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhe forem solicitados pelas entidades com competências para a monitorização da execução, o acompanhamento, avaliação de resultados, controlo e auditoria;

b) Comunicar as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os pressupostos relativos à aprovação do projeto, em momento prévio, exceto quando tal não seja possível, em qualquer caso, antes da conclusão física da operação;

c) Não afetar a outras finalidades, locar, alienar ou por qualquer outro modo onerar os bens e serviços adquiridos no âmbito dos projetos apoiados, sem prévia autorização da entidade competente para a decisão, no prazo de três anos após a conclusão do projeto;
d) Manter a situação regularizada perante a entidade pagadora do incentivo;

e) Manter o investimento afeto à respetiva atividade e na localização geográfica definida na operação nos três anos seguintes ao pedido de pagamento final;

f) Dispõe de um sistema de contabilidade organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente exigido.

6) Não tem salários em atraso.

7) Não se trata de uma empresa sujeita a uma injunção de recuperação, ainda pendente, na sequência de uma decisão anterior da Comissão que declara um auxílio ilegal e incompatível com o mercado interno, conforme previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014, de 16 de junho.
8) Tem legitimidade para intervir no imóvel que será alvo de obras a financiar no âmbito do projeto, dispondo de comprovativo da titularidade ou propriedade, nos seguintes termos:
a) Propriedade: certidão atualizada da competente Conservatória do Registo Predial; 

b) Outro título jurídico adequado (ex.: direito de superfície, de comodato, de arrendamento, de usufruto): cópia do título jurídico que permita aferir o cumprimento do compromisso de afetar as infraestruturas/equipamentos objeto de cofinanciamento nos três anos seguintes ao pedido de pagamento final; sempre que tal título jurídico implique a sua submissão a registo, nos termos do Código do Registo Predial, deve dispor de certidão atualizada da competente Conservatória do Registo Predial.

9) Assegura:

a) Estar aprovado o projeto técnico de execução até à apresentação do primeiro pedido de pagamento; 
b) Dispor de deliberação favorável sobre o processo de licenciamento;
c) Ter efetuado a Comunicação Prévia das intervenções infraestruturais abrangidas pela operação;
d) Que a intervenção infraestrutural não está sujeita a licenciamento ou comunicação prévia.

(selecionar a alternativa aplicável, caso o projeto inclua obras; suprimir toda a alínea 9 no caso de o projeto não incluir obras)
10) Não terem operações aprovadas no âmbito do SI2E, ao abrigo do mesmo fundo, que não se encontrem encerradas, nos termos do nº 8, da alinea j), da Portaria n.º 105/2017, de 10 de março.
11) Se compromete a iniciar a operação no prazo máximo de 90 dias úteis a contar da data prevista para o início da sua realização ou da data de conhecimento da decisão de aprovação, quando esta for posterior. 

12) Tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a revogação do apoio, nos termos da alínea K), do nº 3, artigo 23º do Decreto-Lei nº 159/2014 de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 215/2015 de 6 de Outubro.
13) O incumprimento, por parte dos beneficiários, das obrigações relativas ao apoio financeiro concedido no âmbito do presente regulamento determina a revogação da decisão, total ou parcial, e a restituição a que haja lugar, nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua redação atual.

Data:

O beneficiário: 

Nome completo/a do(s) representante(s) do beneficiário 
Cargo(s) ou função(ões): 

Assinatura(s) (e Carimbo)
[assinatura(s) necessária(s) para vincular o beneficiário, em conformidade com os respetivos estatutos/lei orgânica ou outro instrumento habilitante] (suprimir o que não interessa) 
� Esta declaração complementa os termos e condições que constam da última página do formulário de candidatura.
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